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PREFEITURA MUNICIPÀL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA

Âv. João Xxlll. S/N ' Cêntro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

PROCESSO N.o 47í12023

Reque.ente: Sec Mun. de Assistência Soc al

Assunto: Conkatação. PÍegão Eletrônico, sob o Sistema de Registro de Preço Registro de

Preqo para Aquisição de Gêneros Alimêntícios para Sêc. Assistência Social e Sêc'

Seúdê do Município dê Alto Alegrê do Pindaré/MA. Fâvorável.

PARECER JURiDICO NO 347/2023 _ CPUPGM

Para melhor compreensáo didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da

Demanda, Dispositivo e Encamínhamento.

/ RELATóRIO:

Trata-se de processo administrativo desencadeado por Oficio emitido pelâ Secretaria

dê Assistência Social e Secretaria de Saúde, para Rêgistro de Preço para Aquisiçáo de

Gêneros Alimenticios para Sec. Assistência Social e Sêc. Saúde do Município de Alto

Alegre do Pindaré/MA.

De relevante, cumpre destacar que consta nos autos alem do Ofício supracitado'

Projeto Básico, despacho do PÍefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA autorizando a

soli;itaçáo supracitada e dando os devidos encaminhamentos aos setores responsáveis pela

solicitaóáo em tela; Planilha de pÍeços emitida pelo Setor de Cotaçáo de Preços'

Por último, certifica-se que a Comissão Permanente de Licitação - CPL encâminhou os

autos com Portâria que nomeia os membros participantes da comissão e a minuta do edital

de Pregão Elekônico, sob o Sistema de Registro de Preço. para anáise e emissão do parecer

jurídico.de acordo com os ditames contidos na Lêi Federal no 8'666/93'

" É o breve relatório:

ANÁLrsE DA oEMÂNoa:

Consideracôes lniciais:

No presente caso.
10.02412019, aPlicando
competência federal.

devê-se utilizar a Lêi
subsidiariamente a

Federal no 1o.52OlO2 e o Decreto FedeÍal
Lei 8.666/93 ê demais legislaçôes de

1.

2. Da Escolhâ da Modalidadê:

@
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As compras e contratâçôês a serem realizadas pela Administraçâo Públice devem sêr
revestidas de cuidados e adotar procedimenios simplificados, a fim de atender o devido

destino dos recursos financeiros, bem como a devida aplicação. Partindo dessa premissa, a
quêstâo da escolha da modalidade de Llcitação é o primeiro passo, assim norteia a

lurisprudência do TCUI
ldontifica'se a necessidaale' motiva'se a contrataçáo, paâ entoa'

Partir'se pa@ veÍiíícaçáo da Ítêlhot forma de ,ua prcstação' Ou
seja, a decisào pela contÍetaçâo ctireta, PoÍ inêxigibilidade ou
dispensa, é postêíiot a toda uma êtepa proparatôria que deve ser
a fiesma Para qualqueí caso. A impossibilídade ou a identificaçáo
dê possiblidade da contralaçào direta como melhot opçáo para a

admhtistraçáo, só surge apôs a etapa inícial ds esÍudo§ Coí'o a

regra guràl é a ticítàçáo' a sua disPensa ou inexigibilidade
cõníigúram exceções. cofio tal, portanto, não podem set
adoàdas antês das pesqÚisas ê esúudos que pêÜnitam chegar a

essa concrusáo. J

lvlais especificamente, complementa-se;

a moctatidade de licitaçáo nâo é definida aleato amente' ela será
feita com base no art 22, da Lei n"' 8'666E3 Com rclaçào à

modatidade de ticitaçáo, sabe-se gue o principal c téio para

deíinh se o administíadot utilizaá o convite, a tomada de prcço

ou concorréncia é o vatot estimado do obieto a set licitado2

Segundo Jacoby3 existem dois critéÍios para escolha da modalidade de licitação' o

qualitativ; e o quantitátivo, sendo que o primeiro leva em consideração o preço êstimado do

futuro contrato e, o segundo, o objeto a ser contratado

Entrementes, por conseguinte, a admini§tração optou pelo procedimento liotatório na

modalidade Pregão, sendo que este pode ser conceituado como:

O procedimento admínistrativo poÍ fieio do qual a Administraçáo
Pibtica, garantindo a isono ia, sêleciona íoÍnecedor ou
prcstador de seruiço, vísando a execuçáo de obieto comum no
'mercado, 

Pe nitindo aos ticitantes, em sessáo Pública, reduzir o

valor da proposta por meío de lances vefbais € sucessivos a

TCU. À.ordào 99,1/2006. Plenário. Rcl. \4in. Ubúatan Àguiar'
rTCU. 

^.orlào 
103/200,{.
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Do conceito exposto, podem-sê rêlirar as principais características do pregão (Lei

Federal nô. 1O.52OI2OO2), que não só o diferenciam das modalidades licitatórias da Lei

8 666/93, mas proporcionam maior celeÍidade e eÍicácia nas contrataçôes realizadas por meio

desta ferramenta.

Por conseguinte, a modalidade de licitaÇáo pregão pode ser realizada, de âcordo com

a legislação federal, no modo presenclal (Decreto Federal no. 3.555/2000) e no modc

eletrónico (Decreto Federal n" 10.024/2019). sendo este último utilizado preferencialmente

Entremêntes. de acordo com o art 1o dos referidos Decretos, os mesmos possuem

aplicaçáo tão somente no âmbito da União Federal, náo pos§uindo aplicação diÍeta para os

demais entes da FederaÇão.

Sem embargo, identiÍica-se que o preâmbulo do Edital âponta como fundamento legal

do procedimento iicitatório o Decreto que rege o pregão eletrônico na modalidade eletíônica,

n" iO.O24t2O1g. Desta via, entende-se que uma vez integrâlizada ao Edital, tal Decreto torna-

se lei da reÍerida licitação, vinculando as pârtes às normas do corpo do Editâ|, e sua aplicação

ou não do íeferido áecreto está denlro do critêrio de conveniência ê opoÍtunidade do

administrador público, cabendo tâo-somente a PGIVI verificar a sua legalidade, o que no

presente caso verifica-se que a mesma encontra-se em sintonia com as normas em questâo'

besta via, não há indicação para aplicar o Decreto Federal no 3.5555 /2000'

3. Sistema de Reqistro de Prêcos (SRP):

O Sistema de Registro de Preços, conhecido pela sigla SRP, tem previsâo legalno art'

15, ll c/c § 3'da Lei no 8-666/93 e e atualmente regulamentado pelo Decreto n'7 892, de 23

de janeir;20'13, que revogou o Decreto no 3.931/200'1, de '19 de sêtembro de 2001, que por

suá vez, revogou o Decreú no 2.743, de 21 de agosto de 1998 lnicialmente previsto pâra ser

realizado mediante concorrência (art. '15, § 30, tda Lei no 8.666/93), com o advento da Lei no

1O.52OI2OO2 (art. 11). houve previsão expressa da possibilidade de adoçáo dâ modalidade

pregã0. pelo sistema de regislro de preços. para compras e contrataçôes de bens e serviços

comuns, no âmbito de todas as unidades federativas.

De acordo com o art 2', tdo Decreto no 7 892/2013, o SRP consiste no "coniunto de

procedimenros para registro foÍmal de preços relativos à prcstaçáo de se'vi9os e
aquisiçâo de bens, paâ contratações futuras,"

Diante da limitaçâo do conceito dado pêlo legislador, é importante investigar a

contribuição dada pela doutrina especializada para desvendar o alcance do.instituto Neste

sentido, àestacamos abaaxo a síntese elaborada pelo ilustre ProíessorJoÍge Ulysses Jacobys:

SisÍerra de Registrc dê Prcços é um procdimento e'special de
licitaçâo, que se efeüva Pot fieio de uma concofténcía ou prcgão
sui genetis, setecionando â ptoposta mais vantajosa' com

tFernandes, Jorge Ulysses Jacoby. Sistema de regislro dê prêços e pregáo Belo Horizonlê: Fórum 200hR
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observância do Pincipio da isonomía, pari, eventual e lutuía
contôtaç,âo Pela Ad m i ni staçáo.

Da síntese acima, podemos depreender que se trata de um procedimento especial de

licilaçâo porque nâo obriga a Administraçáo a flrmâr as contrataçõe-s que dele poderão advir'

na f;rma do § 4" do art 15 da Lei n'8.666/93, garantindo a utilização dos princípios dê

economicidade e da êflciênciê em proldo erário

Sobre a aplicabilidade de tal decreto a E§tados e Municipios trazemos à baila as lições

de ÀIaria Sylvia Zânella Di Pietro6l

"A Lei n" 8.66ô/93, apesar de todas as d'scussóes soáre se suas
noímas sào todas gerais ou nào e, portanto, obigatórías para

Eslados e Municipios, aptica'se à lJniào' Estado-s, Distrito Fedeâl
e Municipios, conlorme consta do seu an lo' E' ainda que

houvessê alguma dúvida cofi retaçáo a vátios disposiÍivos da 
'ê4dúvida não àxiste de que a matéria pertinênte ao Prccedímento'

em especiat nos crítétios dê iulgamento, é nonna gqral de

obsevância obigatoia.Portânto, qualqueÍ decíeto
regulamentadü dessas t ormas têm que ter foÍçosamente o
màsmo alcance. E cofio no preâmbuloiá constava a rcfetência a

essa lei, parcce indubitável qoe, rcgulamentando dispositivo da

lêi de licitações' o dispositivo teia alcance nacíonal "

Seguindo tais lições doutrinárias, fica evidenciado que o Decreto Federal 
-oo 

7 a9212013

que traÇ;as linhas g;rais do Sistema de Regrsko de Preços, é aplicável não só à união e aos

,i"g,rÀt"" da Adr;inistração lndireta Fedéral, mas srm à Adminrstração Pública Direta e

inaii"t" Je Estados e lúunicípios No caso concreto, entende-se que uma vez integralizada

ao ÉOiiaL taf Decreto torna-se parte da referida licitação, vincuiando as partes às normas do

corpo do Edital

4. Da Análise da Minuta do Edital:

A primeiÍa fase da licitação encontra-se disciplinada em linhas gerais no art 3S da Lei

n". 8.666i93, no qual faremos uma comparação entre os requisitos contidos nos incisos do

referido artigo e a lúinuta do Edital apresentado pela CPUPIIMP' Senão vejamos:

Aít. 38- O prccedimento da ticitaçáo seá iniciado com a êbertuta

de processo adfiinistrativo, devidamente autua'lo, Protocolado e

numercdo, contêndo a autorizaç'ão respectiva, a ínclicação sucinta

.C|tadaooíBillencouÍt,S|dneyLicitâçãoclerêgistrodêpreÇos:com€nt.rioÊaodêcr€tono3'93í.dê19d1\
sstembio dê 2001.2'edrçáo.,ev e ampl , Belo HoÍzonle [orum 2008 pàqs 33/14 

,"rW
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de seu obieto e do rêcurso ptoptio parc a clespesa, e ao qual serào

i u ntados oqonu nam onte:
l. êditat ou convite e respêclivos anexos' quanalo lor o caso;
It. comprovante das Pubticações alo edilal resumido, na forma do
art. 21 desta Lei, ou da entrega do convite laínda náo alcançou
esÍê ssÍágior;
tlt. ato ãe designaçáo da comissãlo ale licitaçào do leíloeirc
adfiinistrativo ou oÍicial, ou do rcsponsável pêlo convite;
lV. originat das propostâs e dos docufientos que as instrtirem
Iainda náo alcançou esre êsÍágior;
V. aÍas, rclatotios e detiberaçôês da coúiítáo iulgêdora [aínda
nào alcançou este estágiol;
Vt. pareceres técnicos ou iurtdicos emitidos sobre a licitaçâo'
di sqen sa ou i ne x igibi li dade ;
Vlt atos de adiudlcaçào do obiêto da licítaçào e da sÚa

hotuotogação [ainda náo alcançou este estágío];
Vllt. recursos aventualfiente apíesêntados pelos lícitêntes e

rcspectivas maniíestações e 
'tecisõê's 

laíoda nâo alcançou êste

estágiol;
x. ieipacno de anulaçâo ou cle revogaçáo da lícitaçáo, guanc'o

for o caso, fundamehtado cicunstanciadamênte;
X. teÍmo de contratto ou instrumento equivalênte, coníome o
caso'
Xl. outtos compíovantes de publicaçóes
Xlt. damais documentos ralativos à licilaçáo'
Parágíafo úníco. As minutas de editaís de licitação, bem codo as

dos contrctos, acordos, convênios ol' árustes devem set
prevíamente exafiinaalas ê aprcvadas por assessoda iuidice da

Administâção.

Relativamente à fase interna, lúarçal Justen FilhoT indica que ela se destina al

a) vedficat a recessidâdê e a convêniêncía da contrataçáo de

ierceircs [atualmente o Êstado náo possui estruluÍa pÍópria Para
a fabÍica;áo do píoduto solicitado, sendo que a necessidade foi
colocada no Oficío que tuotivarc o pÍesente p@cessor;

b) detenin a presença dos pressupostos legais parc a

ciontrataçào ltnclusyê e disponibilidade de Íecursos
orcafientàrios):
.t rletetminâí a DBtrca de píévios indispensáveis a licitaçào
louantificacào das nêcessidadês adfiinistrativas. avaliaçào de
'blens, elaboraçâo de pto.rêÍos básicos etc.r;
d) ielinir o'obieto do conÍrato e âs co,diçóes básicas de

contataçáo;

' I USTEN FI LHO, t!Íaíral. CanÊfltátios à Ld àe Liàta$'.s 
' 

Ô'"dlos Ad''itrisl/'lrÚ§' 13 ed Sào Paulo: Dialética' 2C{

p.3{8.
Pàgi
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e) verilica os p/êsslrpostos básicos cla licitaçáo, definir a
fiodaliclacre e elaborat o ato convocatóÍio da lícitaçào'

Ato continuo. o art, 40 da Lei Federal n'8.666/93 traz em seu bojo normas e condlções

que devem vigorar no Edital quando da sua elaboração, no qual se fará a seguir uma

comparação e-ntre os requisitos contidos no§ incisos mencionados e a Minutâ do Edital

aprêsentada pela CPL/PMAAP Senão vejamos

l - prcâmbulo contendo o nome da íêparliçáo inÚeressada e dê seu
setof;
tl - modalidade: regifie de êxecuçâo e o tipo de licítação; a

mençâo cte que setá Íegida Pela Lei n-o 8.666/ÍJ3; obieto da licitação
dê maneiÍa clara e sucinta;
ttt - Sançôes para o caso de inadimplemento;
lv - locàl onde poderá sot examíhado e adquirtdo o proieto básico;
V - se há ptojêÍo exêcutivo disponivel na data da Publicaçáo do
edital de líciáção eo local onde possa seÍ êxaminado e adquítido;
Jnào sê aplica ao casol:
'Vt - conctiçôes paâ participaçào na licitaçào, em conlormicladê
cotu os arts. 27 a 31 da Lei n." 8.666/93;
Vtt - critério para iulgamento, com disposições claras e

oaràmetrcs obietivos:'vtlt - locais.' hotàtios o códigos de acesso dos meios de

cofiunicaçáo à distância em que setão fofiecídos elementos,
informaçôes e esctarccimentos rclativos à licitàçào e às

condiçíes para atendimento das obúgações nêcessárias ao

cúfipíimento de sêu obieto;
tX-lnáose aptica ao caso ' exigido somenteno casode licitaçóes
intarnacionaisl;
X - o cíitétio cle aceitabitidade dos píeços unitáio e global (" );
Xl - critério de reaiuste (. .);
xl - (vEÍaDo);
X l - lnão se aplica ao caso];
xlv- condições de Pagamento (...);
XV - instruções e nomas pala os Íecursos p revistos na lei;
XVI - conclições de rccebimento do obieto da licitação;
XVtl - ouilas indicaçôes específicas ou peculiaÍidades da

licitação;

omissis..-...................................

§P Constituem anexos do edítal, dêle íazêndo parte integtante:

I - o projeto básico e/ou executivo, cofi Íodas as suas paÍes,
dêsenhos, especificaçáes e outros complel7Ienlos;
ll - oryafienio êstimando em planilhas dê quantitativos e prcços

unitários;
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Constam, ainda, na Minuta do Edital anexos, sendo que' em rêlaçáo a estes' não há

nada que as desmereça.

Efir relaçáo à minuta do contrato tem-se o art.55 da Lei n'.8.666/93, no qual taremos

uma comparáçâo enire os requisitos contido§ nos incisos do referido artigo e a Minuta

apÍesenrada pela CPL/PMAAP. Senão vejamos

pREFETTURA MUNrctpÂL DE aLTo aLEGRE Do PlNoaRÉ - MA
Av. João xxlll, S/N - Cenho
CNPJr 01.612.832/0001_2í

lll - a fiinuta do cantíato a ser fiímâdo entre a Administraçáo e o
licitante vencedor.

Art 55. São cláusulas necessárias em toclo contrato as que

estabeleçam:
I - o objeto e seus elemêr,Íos câracterr'sticos,'
ll - o rcgime de execuçáo ou a loífia de fofiecimento;
tll - o p;eço e as condiçóes de pagamento, os critéíios, data-base
e peiiodicidade do reaiustamento de prcços, os critéríos de
atuatizaçáo monetáíia entre a data do âdimplefiento das
obrigaçôes e a do efeíivo pagamento;
tV -ás'píazos de ínícío de etapas de execução, de conclusão, de

entrcgá, de obsevação e de recebimento definítivo, conlone o

caso;
V - o crédito pelo qual coÍretá a despes4 cofi a indicaçáo da

ctassíficaçào iuncionat píogramáttca e da categoia econôfiica;
vl - as g;rantías oíerecídas para asseguraÍ sua plena execução,
quando exigidas;
ú// - os direitos e as res ponsabílidacles das partes, as penalidades

cabíveis e os valorcs das multas;
Yilr - os casos de rescisão;
tX - o rcconhecimento dos direitos da Adminísthçiio, êm caso de

rcscisão administrativa prêvista no art. 77 d@sta Leí;
X - as condiçõés de impoflação, a data e a laxa de câmbio para

conversáo, quando for o caso [não se aplica ao caso];
Xt - avíncutaçáo ao editat de ticitaçáo ou ao tetmo quê a dispensou
ou a ínexigiu, ao convite e à proposta do |icitante vencedoc
nt - a tegi;laçáo aplicávet àexecução do contnto e especialrnente
aos casos oírissos,'
XItl - a obigaçáo cto contratado de úanteL durante toda a

êxecução doaontrato, em compatibilidade com as obrigações poí
ete assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualificação

exigidas na licitaçáo.
§ 1A NETADO)
§ 1'(Vetado).-6 

20 Nos contÍatos cetebftdos peta Adúinistraçào Publica coÍt
;essoas fisicas ou iurdicas' inclusive aqualas clomiciliadas no
estâní,eiro. devetà constar necessariamente clausula que

dectará competente o foro ala sede da Actministhçào paía dirimil
qualquer questâo contatuat, salvo o disposto no § 60 do art 32

desta Lei 
^-6-)Pasinal§7
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para conhecimênto, providências e demais deliber âo seu caroo.
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§ 3"í "r'

Nesse diapasáo, observa-se que a Minuta do Contrato em epígrafe contém as cláusulas

necessárias para formaÉo do instrumento público contÍatual' coníorme prescreve as normas

estabelecidas na Lei Federal.

5. ConsidêracõesFinais:

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo

administrâtivo em epígrafe

Destarte, à luz da competência desta Procuradoria Geral, náo lhe compete adentrar à

conveniência e à opodunidadê dos atos praticados no âmbito da Prefeitura l\'lunicipal nem

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

/ DtsPoslÍlvo:

Ante aos fatos expostos e análiseiurídica realizada' entende-se por opinar neste parecer

que, diante da presenie análise, verificamos que todo o procedimento administrativo até o
presente momento, bem como a minuta, está êm consonância com os ditames de Lei Federal

n" s.oootsa, que disciplina Contrâtos e LicitaÇões, lembrando-se que as especiÍicações

técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade exclusiva dos

setores cornpetentes.

/ É o parecer. Sub Censuta:

'/ ENCAMINHAMENTO:

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DÉSPESAS desta Municipalidade

Ito Alegre de 2023.

do Mu to Alegre do Pindaré/MA
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